
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.397 - PE (2011/0229702-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMBARGADO : CREDIMÓVEIS NOVOLAR LTDA 
ADVOGADA : SUZELE VELOSO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF021272 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 
SOBRE O ADICIONAL DE UM TERÇO DE FÉRIAS. PRECEDENTES: RESP 
1.358.281/SP e RESP 1.230.957/RS, JULGADOS SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC/1973. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX 
(CPC/2015). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 
REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material 
existente no julgado. 

2.   É pacífica a jurisprudência desta Corte pela não incidência 
de Contribuição Previdenciária sobre os valores recebidos a título de adicional de 
1/3 de férias, uma vez que possuem caráter indenizatório (REsp. 1.230.957/CE e 
1.358.281/SP, julgados sob o rito do art. 543-C do CPC/1973).

3.   Afigura-se despropositada a argumentação relacionada à 
necessidade de observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) 
e do Enunciado 10 da Súmula de jurisprudência vinculante do Supremo Tribunal 
Federal, pois não houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos 
legais suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente interpretação do 
direito infraconstitucional aplicável à espécie. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.264.924/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 9.9.2011; EDcl no AgRg no 
REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.9.2011.

4.   O art. 1.025 do Código Fux (CPC/2015) dispõe que se 
consideram prequestionados os elementos que a embargante suscitou, ainda que 
os Declaratórios sejam inadmitidos ou rejeitados.

5.   Embargos de Declaração da Fazenda Nacional rejeitados.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, rejeitar os Embargos de 
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Declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 

Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília/DF, 19 de outubro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela 

FAZENDA NACIONAL em adversidade ao acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE O ADICIONAL DE 1/3 

(UM TERÇO) DE FÉRIAS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. RECURSO 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA:RESP. 1.230.957/RS, REL. 

MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 17.3.2014. AGRAVO 

REGIMENTAL DO FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça pacificou o 

entendimento de que não incide contribuição previdenciária sobre o 

adicional de 1/3 (um terço) de férias, dada sua natureza indenizatória, 

ainda que se trate de empregado sujeito ao Regime Geral de 

Previdência Social-RGPS. REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJE 17.3.2014, julgado sob o rito do art. 

543-C do CPC e Res 8/STJ.

2.   Afigura-se inadequada a argumentação relacionada à 

observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do 

enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, 

pois não houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos 

legais suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente a 

interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie.

3.   Agravo Regimental Fazenda Nacional desprovido.

2.   Inconformado, o embargante alega que, nos termos art. 1o. 

da Lei 9.783/1999, já revogado, e do art. 4o. da Lei 10.887/2004, o adicional de 

férias tem natureza remuneratória e se incorpora ao salário de contribuição, 
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motivo pelo qual a decisão ora embargada, ao afastar a incidência da Contribuição 

Previdenciária sobre tal parcela, negou vigência às referidas normas, o que 

equivale à declaração de inconstitucionalidade por órgão fracionário do Tribunal, 

em afronta ao art. 97 da CF e à Súmula Vinculante 10. 

3.   É o relatório.
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VOTO 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA 

DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE O ADICIONAL DE UM TERÇO DE 

FÉRIAS. PRECEDENTES: RESP 1.358.281/SP e RESP 1.230.957/RS, 

JULGADOS SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. AUSÊNCIA 

DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX (CPC/2015). 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 

REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro 

material existente no julgado. 

2.   É pacífica a jurisprudência desta Corte pela não 

incidência de Contribuição Previdenciária sobre os valores recebidos a 

título de adicional de 1/3 de férias, uma vez que possuem caráter 

indenizatório (REsp. 1.230.957/CE e 1.358.281/SP, julgados sob o rito 

do art. 543-C do CPC/1973).

3.   Afigura-se despropositada a argumentação 

relacionada à necessidade de observância da cláusula de reserva de 

plenário (art. 97 da CRFB) e do Enunciado 10 da Súmula de 

jurisprudência vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não 

houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 

suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente 

interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 9.9.2011; EDcl no AgRg no REsp. 1.232.712/RS, Rel. 

Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.9.2011.

4.   O art. 1.025 do Código Fux (CPC/2015) dispõe que se 
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consideram prequestionados os elementos que a embargante 

suscitou, ainda que os Declaratórios sejam inadmitidos ou rejeitados.

5.   Embargos de Declaração da Fazenda Nacional 

rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 1.022 do CPC/2015 

é peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; destinam-se a suprir omissão, esclarecer obscuridade, eliminar 

contradição ou corrigir erro material existente no julgado. 

2.   No caso em apreço o aresto embargado consignou que é 

pacífica a jurisprudência desta Corte pela não incidência de Contribuição 

Previdenciária sobre os valores recebidos a título de adicional de 1/3 de férias, 

uma vez que possuem caráter indenizatório (REsp. 1.230.957/CE e 1.358.281/SP, 

julgados sob o rito do art. 543-C do CPC).

3.   Ademais, afigura-se despropositada a argumentação 

relacionada à necessidade de observância da cláusula de reserva de plenário (art. 

97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula de jurisprudência vinculante do 

Supremo Tribunal Federal, pois não houve declaração de inconstitucionalidade 

dos dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente 

interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. Nesse sentido: 

AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 9.9.2011; e 

EDcl no AgRg no REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

26.9.2011. 

4.   Por fim, o art. 1.025 CPC/2015 dispõe que consideram-se 

prequestionados os elementos que o embargante suscitou, ainda que os 

Declaratórios sejam inadmitidos ou rejeitados.

5.   Diante do exposto, rejeitam-se os Embargos Declaratórios.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0229702-9 REsp 1.283.397 / PE

Números Origem:  200883000135640  469307

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CREDIMÓVEIS NOVOLAR LTDA 
ADVOGADA : SUZELE VELOSO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF021272 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
EMBARGADO : CREDIMÓVEIS NOVOLAR LTDA 
ADVOGADA : SUZELE VELOSO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF021272 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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